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COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

PORTARIA Nº 374/CGGP, de 24 de novembro de 2016. 

A COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – Funai, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 972/PRES, de 15 de agosto de 2013, publicada no Diário Oficial da União nº 

159, de 19 de agosto de 2013, resolve: 

Art. 1º Conceder Progressão Funcional Horizontal à servidora desta Fundação pertencente ao Plano Geral do Poder Executivo, 

referente ao interstício de 01 de julho de 2008 a 30 de junho de 2009, com efeitos financeiros a contar a partir de 01 de setembro 

de 2009, na forma estabelecida pelo Decreto nº 84.669, de 29 de abril de 1980 

Matrícula Nome servidor Cargo Classe/padrão Classe/Padrão 

1015753 MARIA ANTÔNIA DA SILVA Agente Administrativo SII SIII 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

HELENIR GUILHERME 

                                                   Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas 

PORTARIA Nº 375/CGGP, de 24 de novembro de 2016. 

A COORDENADORA-GERAL DE GESTÃO DE PESSOAS DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº 972/PRES, de 15 de agosto de 2013, publicada no Diário Oficial da União nº 

159, de 19 de agosto de 2013, e tendo em vista o que consta no Processo nº 08620.155012/2015-70, resolve: 

Art. 1º Conceder Abono Permanência, a partir de 16 de junho de 2016, à servidora CONCEIÇÃO BORGES PAYOLLA, 

Técnica em Assuntos Educacionais, NS-S-III, matrícula nº 1283535, de acordo com o art. 40, inciso III, alínea “a”, da Emenda 

Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

HELENIR GUILHERME 

 Coordenadora-Geral de Gestão de Pessoas 

 

CORREGEDORIA 

DESPACHO Nº 640/2016/CORREG/FUNAI/MJ, de 23 de novembro de 2016. 

Ref.: PROCESSO nº 08620.001097/2006-86.  

INTERESSADOS: FUNAI.  

ASSUNTO: Processo Administrativo Disciplinar – PAD.  

DESPACHO: Dessa forma, usando da competência que me foi conferida pela Portaria MJ nº 1148, publicada no Diário Oficial 

da União - 229 - 30/11/2015 - Seção 2 em 01/12/2015 e no uso das atribuições legais previstas no Estatuto aprovado pelo 

Decreto nº 7.778, de 27 de julho de 2012, publicado no Diário Oficial da União de 30 de julho de 2012, e, considerando o teor 

dos artigos 166, 167 e 168 da Lei nº 8.112/90, ACOLHO A SUGESTÃO da fundamentação supra exarada, de forma a 

ABSOLVER o acusado, considerando o não cometimento de qualquer irregularidade administrativa. 

MARCIO ARCOVERDE 

Corregedor 
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DRL - DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE LIMITE  
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